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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 43/2022 
 

PROCESSO Nº 195/2022 
 
 

VALIDADE: 26/05/2022 à 25/05/2023 

 
 
PREÂMBULO 

Aos vinte e seis dias do mês de maio de 2022, no Centro Administrativo Municipal de Santa Maria, o 
Município de Santa Maria/RS, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, sob o número 
88.488.366/0001-00, estabelecido à Rua Venâncio Aires, n.° 2277, nesta cidade, representado neste ato 
pelo Pregoeiro, doravante denominado CONTRATANTE, nos termos do Art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e, do Decreto Executivo n.º 007/2015, em face da classificação das propostas 
apresentadas no PREGÃO ELETRONICO Nº 43/2022, REGISTRO DE PREÇOS, homologado em 
24/05/2022, e publicado no Diário Oficial do Estado em 26/05/2022, resolve REGISTRAR OS PREÇOS 
da Empresa classificada em primeiro lugar por grupo/lote e item, observadas as condições do Edital que 
rege o Pregão e aquelas enunciadas nas Cláusulas que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o Registro dos Preços para a Prestação de Serviços de 
Desinsetização, Desratização e Desalojamento de Animais, conforme Termo de Referência, 
visando suprir a necessidade da Prefeitura Municipal de Santa Maria/RS, conforme especificações 
constantes no Edital e seus Anexos, e de acordo com o exposto a seguir: 

§1.º O objeto desta Ata deverá estar de acordo com as condições e características contidas no Processo 
Licitatório nº 195/2022, Pregão Eletrônico nº 43/2022 e seus anexos, com as propostas de preços 
registrados, e o Decreto Executivo n.º 007/2015, que regulamenta o sistema de registro de preços no 
Município de Santa Maria/RS, às normas disciplinares da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente, as normas 
federais pertinentes ao assunto, no que couber, em especial, a Lei Complementar n° 123/2006 e o 
Decreto Federal n.º 7.983/2013. 

§2.º As quantidades estimativas serão adquiridas apenas pelo Órgão Gerenciador. 

§3.º Não há órgãos ou entidades participantes. 

§4.º A subcontratação do objeto não é permitida. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

Os preços registrados neste processo terão validade pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data 
da geração do Registro de Preço no Sistema Municipal. 

§1.º Após assinar a Ata de Registro de Preços, a Contratada/Detentora do RP deverá manter sua 
condição de habilitação e propostas durante o período de vigência da mesma, apresentando para o 
Gerenciador da Ata as certidões que vencerem no decurso dos 12 (doze) meses. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

Os preços para a execução do objeto da cláusula primeira, entendidos como justos e suficientes, foram 
registrados da seguinte forma: 
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Lote Item Cód.  Unid Qtdade Descrição/Empresa Valor 

1 

1 35174 M² 248.265,78 

SERVIÇO DE DESINSETIZAÇÃO E DESCUPINIZAÇÃO PARA CONTROLE DE 
ARANHAS, BARATAS, CUPINS, FORMIGAS, CARRAPATOS, PULGAS E 
PERCEVEJOS, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.      

MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA LTDA. R$ 0,82 

2 35176 M² 124.132,89 

SERVIÇO DE DESINSETIZAÇÃO E DESCUPINIZAÇÃO PARA COMBATER 
INFESTAÇÕES DE ARANHAS, BARATAS, CUPINS, FORMIGAS, 
CARRAPATOS, PULGAS E PERCEVEJOS, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA LTDA. R$ 0,82 

2 

1 35177 M² 744.797,34 
SERVIÇO DE DESRATIZAÇÃO PARA EXTERMÍNIO DE RATOS, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA.  

MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA LTDA. R$ 0,65 

2 35178 M² 124.132,89 
SERVIÇO DE DESRATIZAÇÃO PARA COMBATER INFESTAÇÕES DE 
RATOS, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA LTDA.  R$ 0,70 

3 1 35179 H 300,00 

SERVIÇO DE DESALOJAMENTO DE ANIMAIS QUE POSSAM OFERECER 
RISCOS, COMO: POMBOS, MORCEGOS, ANIMAIS PEÇONHENTOS E 
OUTROS, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA LTDA. R$ 17,66 

 

§1.º A empresa acima classificada fica qualificada da seguinte forma: 

MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA LTDA., CNPJ Nº 06.941.912/0001-44, com sede na AV. Independência, Nº 

787, Centro, CEP: 99.350-000, Victor Graeff/RS, Telefone: (54) 3338-1249, (54) 3338-1263 e (54) 99233-0585,      
E-mail: licitacoes@mrcontroledepragas.com.br, administrativo@mrcontroledepragas.com.br  

 
CLÁUSULA QUARTA - DO GERENCIAMENTO DA ATA 

O gerenciamento da presente Ata caberá à Superintendência de Compras e Licitações da Secretaria de 
Município de Finanças (órgão gerenciador), nos termos do Art. 5º do Decreto Executivo Municipal nº 007 
de 15 de janeiro de 2015.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

§1.º A partir da assinatura desta Ata de Registro de Preços, a Contratada/Detentora do RP se obriga a 
cumprir, na sua íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às penalidades pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

§2.º A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 
registrado em igualdade de condições. 

§3.º A contratação com os fornecedores detentores da Ata de Registro de Preços será formalizada pelo 
órgão interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de Nota de Empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§4.º A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, a Contratada/Detentora do RP se obriga a 
cumprir, na sua íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às penalidades pelo 
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

§5.º O fornecedor fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços, desde que não ultrapassem a estimativa de consumo anual estabelecida na 
proposta de preços. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços  praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

mailto:licitacoes@mrcontroledepragas.com.br
mailto:administrativo@mrcontroledepragas.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art62
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gerenciador promover as  negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§1º Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

§2º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

§3º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

§4º Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

§5º Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

§6º O registro da Contratada/Detentora do RP será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II - não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º 
da Lei nº 10.520, de 2002. 

§7º O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV anteriores será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

§8º O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

A solicitação do serviço será realizada conforme necessidade do Município, mediante solicitação emitida 
através de Nota de Empenho, Ordem de Serviço e Contrato e a Contratada/Detentora do RP ficará 
obrigada a iniciar os serviços no local e prazo indicados, e, quando for o caso, os mesmos deverão ter 
andamento de acordo com o previsto. 

§1.º O prazo para execução e entrega do serviço será de: 

Até 5 (cinco) dias consecutivos contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço, para os 
itens 1, e 3. 

Até 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço, para os 
itens 2, 4 e 5. 

§2.º As despesas decorrentes de transporte, seguro e demais encargos e tributos competem, 
exclusivamente, a Contratada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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§3.º Os serviços deverão ser prestados em conformidade com as especificações do Edital e seus 
Anexos. Sendo constatada qualquer irregularidade, o prestador deverá concluir os serviços dentro das 
condições ideais, cujo prazo será determinado no ato pelo responsável do recebimento e imediatamente 
comunicado à Secretaria de Município para que seja(m) adotada(s) a(s) sanção(ões) cabível(eis). 

§4.º A não substituição do serviço em desacordo dentro do prazo estipulado, será considerado como 
não entregue, estando sujeita à penalidades. 

§5.º A critério exclusivo da Prefeitura Municipal de Santa Maria poderão ser realizados testes para 
verificação da conformidade dos serviços com as especificações constantes do Edital e da proposta da 
Contratada. 

§6.º Caso sejam consideradas insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa, 
no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, os serviços serão 
rejeitados, devendo ser substituídos/refeitos no prazo indicado pela Fiscalização, quando se realizarão 
novamente as verificações. 

§7.º Caso os serviços não sejam substituídos ou não sejam refeitos no prazo estabelecido, ou caso os 
novos serviços também sejam rejeitados, estará a Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à 
aplicação das sanções legais previstas. 

§8.º Os custos para que sejam substituídos os serviços rejeitados correrão exclusivamente às expensas 
da Contratada/Detentora do RP; 

§9.º O recebimento dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 
do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos 
mesmos. 

§10.º O recebimento não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder 
Público ou de seus agentes e prepostos. 

§11.º À Contratada caberá sanar as irregularidades apontadas pela Fiscalização, submetendo a etapa 
impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções 
necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

§12.º Qualquer evento que venha a ser considerado pela Contratada/Detentora do RP como danoso e 
prejudicial à regular execução dos serviços, só irá eximí-la da responsabilidade contratual a que está 
sujeita, após ter o Município analisado e concluído que se tratou efetivamente de fato imprevisível, 
dificultoso da normal execução do contratado ou previsível, porém de consequências incalculáveis, ou 
ainda, de caso fortuito ou força maior. 

§13.º Caberá exclusivamente à Contratada/Detentora do RP, o encargo de reunir toda a documentação 
necessária à comprovação da ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DA ATA 

A Administração Pública Municipal designará o(s) servidor(es) para efetuar a fiscalização dos serviços e 
a gestão da Ata de Registro de Preços por meio de ato administrativo. 

§1.º O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 
serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

§2.º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

§3.º A Contratada/Detentora do RP poderá manter preposto, aceito pelo Contratante, durante o período 
de vigência da Ata de Registro de Preços, para representá-la sempre que for necessário. 

§4.º A Contratada/Detentora do RP designa como sua Responsável Técnica a Sr.ª Debora Luiza 
Neuls, Registro no Conselho Regional de Química da 5º Região sob o n.º 05101057, assegurando, 
sob pena de responsabilidade, que a mesma preenche as condições fixadas no Edital. 
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§5.º O responsável pela fiscalização dos serviços deverá elaborar, a cada medição, a lista dos 
empregados que trabalharam no serviço no período correspondente à medição e encaminhá-la ao Setor 
de Contabilidade junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento. 

§6.º Deverá ser observado o disposto no Termo de Referência. 
 
CLAUSULA NONA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DA ATA 

A Contratada/Detentora do RP garante que o objeto será executado no prazo e qualidade contidos no 
processo licitatório, nas quantidades solicitadas na respectiva Nota de Empenho e no presente 
Instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em: 

15 (quinze) dias consecutivos do recebimento da Nota Fiscal pelo fiscal do contrato. Para tanto a 
referida fatura deverá estar devidamente visada pelo responsável da Secretaria requisitante e entregue 
em até 05 dias para a Secretaria de Município de Finanças. (PARA RECURSOS DA SAÚDE, 
EDUCAÇÃO e RECURSO FEDERAL). 

30 (trinta) dias, consecutivos do recebimento da Nota Fiscal pelo fiscal do contrato. Para tanto a 
referida fatura deverá estar devidamente visada pelo responsável da Secretaria requisitante e entregue 
em até 10 dias para a Secretaria de Município de Finanças. (PARA RECURSO LIVRE). 

§1.º O critério de remuneração da Detentora será por metragem quadrada de aplicação para os itens de 
desinsetização e desratização e por hora técnica para o serviço de desalojamento de animais, sendo 
considerados em todos os casos as metas estabelecidas no Instrumento de Medição de Resultado – 
IMR. 

I) O pagamento será realizado de maneira proporcional ao atendimento das metas estabelecidas no 
Instrumento de Medição de Resultado – IMR, baseado nos relatórios emitidos pela fiscalização dos 
serviços. 

II) As adequações nos pagamentos estarão limitadas a uma faixa específica de tolerância, abaixo da 
qual o fornecedor se sujeitará ao redimensionamento no pagamento e às sanções legais, se for ocaso. 

III) Na determinação da faixa de tolerância de que trata o subitem anterior, considerar-se-á a importância 
da atividade, com menor ou nenhuma margem de tolerância para as atividades consideradas relevantes 
ou críticas. 

IV) O não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, em indicadores não relevantes ou 
críticos, a critério da contratante, poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de 
modo a não comprometer a continuidade da contratação. 

§2.º Para que seja efetuado o pagamento dos serviços, a Contratada deverá apresentar, juntamente 
com a Nota Fiscal, os seguintes documentos, em original ou cópia autenticada: 

I) Lista dos empregados que trabalharam no serviço no período da medição, elaborada pela 
Fiscalização. 

II) Prova de recolhimento das contribuições sociais (Documento de Arrecadação do INSS) do 
serviço/empresa, do mês da execução dos serviços. 

III) GFIP ou DCTFWeb (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de 
Outras Entidades e Fundo) e Guia de Recolhimento dos empregados locados no serviço/empresa, 
referentes ao mês da execução dos serviços. 

IV) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedido pela Caixa Econômica Federal. 

V) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, por meio da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT. 

VI) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativamente a débitos de tributos e 
contribuições federais e dívida ativa da União. 
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VII) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - Certidão negativa de débito ou positiva com 
efeitos de negativa - do domicílio ou sede da empresa ou outra equivalente na forma da lei. 

VIII) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal - Certidão negativa de débito ou positiva com 
efeitos de negativa - do domicílio ou sede da empresa ou outra equivalente na forma da lei. 

IX) Boletim de Medição (em 03 vias), conforme modelo do Município. 

X) Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica referente à execução dos serviços. 

a) A Contratada poderá apresentar a Nota Fiscal sem a documentação relacionada acima. Entretanto, 
deverá encaminhar a respectiva documentação para a Fiscalização até o término do prazo para efetuar 
o pagamento, inclusive, relacionando a documentação à respectiva Nota Fiscal. 

b) A Fiscalização deverá encaminhar a documentação à Secretaria de Município de Finanças - Setor de 
Contabilidade, imediatamente ao seu recebimento. 

§3.º A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal referente aos serviços executados, juntamente com o 
Boletim de Medição conforme modelo do Município, todos em três vias. Também deverá apresentar a 
Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica do serviço. 

I) A Contratada também deverá apresentar arquivo digital com fotos da execução do serviço no período 
demonstrando a execução dos mesmos, cópia de ensaios realizados e outros documentos que poderão 
ser exigidos pela fiscalização de forma a comprovar a qualidade dos serviços. 

§4. O setor de contabilidade, no ato da liquidação da despesa poderá solicitar documentos 
complementares, legais e pertinentes, a fim de proporcionar embasamento para as análises que se 
fizerem necessário, além das já previstas em contrato. 

§5.º Os pagamentos serão concretizados em moeda vigente do país. 

§6.º Não haverá antecipações de pagamentos devidos. 

§7.º Todo e qualquer pagamento poderá ser sustado, se verificada qualquer das hipóteses a seguir 
elencadas e enquanto perdurar o ato/fato/omissão que a tiver motivado, sem direito a posterior reajuste, 
acréscimo, lucros cessantes, indenização, juros e/ou correção monetária: 

I) Desacatada qualquer determinação do serviço de fiscalização do Município. 

II) Retardada injustificadamente a execução do serviço ou paralisada a execução da mesma por mais de 
10 (dez) dias consecutivos. 

III) Havendo infração à condição ou obrigação estabelecida no Edital, contrato ou na proposta 
apresentada. 

§8.º Tendo sido impostas penalidades à Contratada das quais não tenha recorrido tempestivamente, ou 
que já sejam objeto de decisão administrativa transitada em julgado, o respectivo valor será descontado 
do pagamento devido. Em caso de pagamentos mensais, observar-se-á o limite mensal de desconto 
igual a 10% (dez por cento) do valor da nota fiscal/fatura a cada mês, até que a penalidade se liquide 
integralmente. 

§9.º O pagamento do valor da última nota fiscal/fatura será efetuado após a emissão do Termo de 
Recebimento Provisório emitido pelo Fiscal do Serviço ou na forma que a Administração Municipal 
decidir. 

§10.º No caso de inadimplemento do Contratante, será obedecido o que dispõe o Art.40, inc. XIV, alínea 
“c” da Lei nº 8.666/93, sendo utilizado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação no caso de prestação de 
serviço, serão alocados quando da emissão das notas de empenho. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 

§1.º DO REAJUSTE DE PREÇOS 

Os preços registrados nesta Ata de RP não sofrerão reajustes, conforme determina o parágrafo 1º do 
art. 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

§2.º DA REVISÃO DE PREÇOS 

I) De acordo com a previsão do art. 65, II, d, da Lei nº 8.666/93, fica ressalvada a possibilidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro em face da superveniência das condições de mercado aplicáveis à 
espécie, devendo para tanto ser encaminhado pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente 
fundamentado e justificado, ou seja, acompanhado de documentos que comprovem a procedência do 
pedido, tais como listas de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas ou 
outros documentos julgados necessários, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, 
protocolado na Superintendência de Compras e Licitações. 

II) No entanto, na ocorrência do inciso anterior, fica assegurado aos demais classificados a oportunidade 
de manifestação quanto à hipótese de reequilíbrio econômico-financeiro, na qual, diante dos novos 
preços propostos, poderá o 1º colocado perder sua posição. 

III) Independentemente de solicitação da Contratada, a Administração poderá, a qualquer tempo, rever, 
reduzindo os preços registrados, de conformidade com pesquisa de mercado ou quando alterações 
conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado atacadista. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

§1.º DOS DIREITOS 

Constitui direito do Contratante receber o objeto desta Ata de Registro de Preços, quando for solicitado, 
nas condições avençadas, e da Contratada/Detentora do RP receber o valor ajustado na forma e no 
prazo convencionados. 

§2.º DAS OBRIGAÇÕES 

I) Constituem obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente designados, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

c) Notificar a Detentora por escrito (em meio eletrônico ou por correspondência) da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

d) Pagar à Detentora o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Detentora, em 
conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017. 

II) Constituem obrigações da Contratada/Detentora do Registro de Preços: 

a) Executar os serviços conforme as especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
na quantidade e qualidade suficiente para garantir a eficácia estipulada na descrição dos itens. 

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
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c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Detentora, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

d) Utilizar empregados habilitados, que deverão possuir capacitação técnica legal correspondente às 
atividades à serem executadas e conhecimentos básicos dos serviços, em conformidade com as normas e 
determinações em vigor. 

e) Cumprir o que estabelece a Norma Regulamentadora N° 35, Trabalho em Altura, NR- 35, do MTE, nos 
trabalhos que serão executados acima de 2,00 m (dois metros) do nível inferior, onde haja risco de queda, 
conforme item 35.1.2 da NR-35. 

f) Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-
los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC, quando 
for ocaso. 

g) Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão 
para a execução do serviço. 

h) Responsabilizar-se por  todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante. 

i) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração. 

j) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 
atividades não abrangidas pela Ata de Registro, devendo a Detentora relatar à Contratante toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

k) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços. 

l) Manter durante toda a vigência da ata de registro ou contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de registro ou 
contrato. 

n) Disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
suficiente para execução do serviço e qualidades estabelecidas na descrição dos itens, promovendo sua 
substituição quando necessário. 

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º 
do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

p) Elaborar um mapa com a identificação dos locais de controle e colocação de iscas, todos numerados e 
identificados com visualização de risco da presença do veneno no local através de etiquetas ou impressões 
nos porta iscas. Identificando a área e o número de pontos de controle e fornecer uma cópia à fiscalização do 
contrato. 

q) Atender os chamados da Contratante nos prazos estabelecidos no Termo de Referência para análise e 
execução dos serviços. 

r) Colocar os venenos de controle de roedores sempre no interior dos  porta iscas, protegido do contato direto 
com os seres humanos; 

r.1) A colocação de venenos a lanço ou fora dos portas iscas, só será admitida em caráter excepcional, 
nos casos de tocas e em locais de difícil acesso, quando solicitado pelo fiscal técnico do contrato. 

s) Disponibilizar os portas iscas em quantidade suficiente e substituí-los quando necessário, devendo 
aumentar ou diminuir a sua quantidade em função das infestações apresentadas nos locais de controle. 

t) Realizar as visitas periódicas para limpeza dos portas iscas, recolocando o produto ou substituindo-o, se 
estiver com sinais de mofo, molhado e ou tiver ultrapassado o período de 60 dias de sua colocação. 
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u) Providenciar a coleta e destinação adequada de todo o resíduo de veneno, oriundo da limpeza e da 
substituição, atendendo as normas ambientais vigentes. 

v) Comunicar a contratante, com no mínimo 24 horas de antecedência, quando houver a impossibilidade da 
execução dos serviços após o agendamento. 

x) Emitir mensalmente um boletim com as ocorrências verificadas em cada ponto de controle (exemplo: 
consumo, substituição, sinais de roedores, estragos causados, etc.). O boletim será entregue ao final do 
serviço ao fiscal setorial da unidade ou ao fiscal técnico do contrato. 

w) Realizar as visitas técnicas de acordo com a descrição de cada item do objeto da contratação. 

y) Em caso de ineficiência no programa de controle de pragas, realizar a verificação no local por meio de 
avaliações num período de 15 (quinze dias) após a visita técnica, sem custo adicional à contratante. 

z) Apresentar sempre que possível, necessário ou em decorrência da incidência de infestações ou das 
alterações na legislação, novas alternativas para a eliminação ou controle de pragas e vetores. 

aa) Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto 
da licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO DA ATA 

A Detentora do RP reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 
previstos no Art. 77 da Lei Federal nº. 8666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

§1.º Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 
Detentora que: 

I) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

II) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

III) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

IV) Comportar-se de modo inidôneo; e 

V) Cometer fraude fiscal. 

§2.º Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à DETENTORA 
as seguintes sanções: 

I) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado. 

II) Multa de: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 
caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença. 

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida. 

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida. 

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 
1 e 2, abaixo; e 
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e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 
(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O 
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a 
rescisão do contrato. 

f) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

III) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Detentora ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 

§3.º As sanções previstas nos subitens I, III e IV poderão ser aplicadas à DETENTORA juntamente com as 
de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

§4.º Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com os quadros 1 e 2: 

Quadro 1 

 

                   GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,025% sobre o valor anual do contrato 

2 0,05% sobre o valor anual do contrato 

3 0,1% sobre o valor anual do contrato 

4 0,25% sobre o valor anual do contrato 

5 1% sobre o valor anual do contrato 

 
 

Quadro 2 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 
1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais, por 
ocorrência; 

 
05 

 
2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais, por ocorrência e por item 

 
04 

 
3 

 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

 
03 

 
4 

Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 
por serviço e por dia; 

 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 
5 

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência; 

 
03 

 
6 

Atender os chamados de urgência da contratante no prazo 
estipulado em contrato 

 
03 
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7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 
ocorrência; 

 

03 

 
8 

Indicar e manter durante a execução do contrato os   prepostos 
previstos no edital/contrato; por dia 

 
01 

 
9 

Comunicar a contratante no prazo previsto, em caso de 
impossibilidade de execução do serviço, por ocorrência. 

 
01 

  
§5.º Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

I) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 

II) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

III) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

§6.º A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à DETENTORA, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

§7.º A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

§8.º As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO 
OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.  

§1º  Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão.  

§2º  Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes.  

§3º  As aquisições ou contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

§4º  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro (2x) do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  

§5º  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

§6º  Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório,  
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  
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§7º  É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro 
de preços da Administração Pública Municipal.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO AMPARO LEGAL E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

A lavratura da presente ata decorre da realização de Pregão, realizado com fundamento na Lei Federal 
n.º 10.520/2002, Decreto Municipal n° 071/2015, de 03 de agosto de 2015, Decreto Executivo Municipal 
n.º 007 de 15 de janeiro de 2015 e, subsidiariamente, na Lei Federal n.º 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A execução desta ata, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, da Lei nº 
8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

Esta Ata fica vinculada aos termos da proposta da Contratada/Detentora da Ata de Registro de Preços, 
do Edital de licitação e do Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA EFICÁCIA 

A presente Ata somente terá eficácia depois de publicada na Imprensa Oficial do Município. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Maria – RS para dirimir dúvidas ou questões oriundas da 
presente Ata. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Firmam a presente Ata em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.  

 

Santa Maria, 26 de maio de 2022.  

 
 
 
 
 
 

Ricardo Trindade Pinheiro 
Pregoeiro 
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